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- 3ê f uira , 15, ~s 15 h., nos Gerai s -

As grandes linhas do orientaç~o do di r eito p~ na l portu guôs 8 8 nscess i dade urgen­
t e da sua r uf armo global. O froi ecto de C6di qo Pe nal de Edua r do Corr~ia . 

I 

o r econhLd.mento do Erinc,í.E.,io da culpa c 3 sua jus ti f icaçao . lJ p:coblcma do c:on­
tsúdo material di:! id 3i a de culpa em direi to penal: culpa 8 "conCGpç~o do homc::ill ll

; '.: ul pa 
do f acto 8 cul pa da perso nalidade ; a c o nc e pç~o que cst~ na ba se do Pro j ~cto . 

Al guns pr obJ. emas em que a concepç~o do Pro jocto se reflecte me. i s dir3ctamente: o 
da inexi gibi l i dade; o da imputabilidade diminuída ; o do criminoso ha bi tual: p3na inde­
terminada u "mo ni smo" das reacções criminais contra i mputáveis . 

II 

Te ns~D di al{ctica a ntre pena da culpa 8 pena r ossocializadora : a concupçno da pe­
na , no Projecto, como "instituiç~o ". 

O .s} .. S.t.E!rn.a.. 'p'u.nAt,:i.y_CL do Proj ec t o. A limitaç~ o da incidência das pena s priva tivas 
da liberd ade atrav6s do medi das n~o ins titucionai s : () r egi me de pr ova ; 8 cond enação 
condicional; a multa; o cri tério de escolha ontre v~ria s pe nas , A ucentuaç~o do ~a r~ c 
t er rosso~ializador da pena do pris~o : a conformaç~o uni tória d~ puna d ~ pris~o c a~ 
orientações par R 2 sua oxecuçao; os SdUS liDites de du r ação; a pri s~ o Dor dias livres 
e o instituto do liberdade condicional. 

III 

o r efl exo dos princípios e orienta çõ8s fund umentai s do Pro j or: to na 'p'a.r:c.c .. c:sp",;cial 
do direi t o penal. n r 3speito pelo conteúdo de s e ntido ma terial do "pri nci pi o da lega­
lidade". O direi to pe na l como ul t i ma r atio da política social: a lutiJ r:ontra s "infla c 
çã o incriminatóri a " c contra o "dogmat i smo moral". 
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